
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2037497 - TO (2021/0382835-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : MARILIA RAFAELA FREGONESI - TO004102
AGRAVADO : DEUSOLEA CARVALHO DE OLIVEIRA SOUSA
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA - TO004052

EDSON DIAS DE ARAÚJO - TO006299
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
PREVIDENCIÁRIO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AFRONTA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO 
NÃO EVIDENCIADA. PRECEDENTES.
1. Quanto à alegada ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos 
que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, 
portanto, de modo integral a controvérsia posta.
2. Não configura julgamento extra petita a decisão da Corte de origem que aprecia o 
pleito inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial 
como um todo. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.188.230/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/4/2019.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte superior, "não há de se falar em ofensa à 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição da República) e ao 
enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, quando não haja 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento desses, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte" 
(AgInt no REsp 1.825.757/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 20/11/2019).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
PREVIDENCIÁRIO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AFRONTA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO 
NÃO EVIDENCIADA. PRECEDENTES.
1. Quanto à alegada ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos 
que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, 
portanto, de modo integral a controvérsia posta.
2. Não configura julgamento extra petita a decisão da Corte de origem que aprecia o 
pleito inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial 
como um todo. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.188.230/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/4/2019.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte superior, "não há de se falar em ofensa à 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição da República) e ao 
enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, quando não haja 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento desses, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte" 
(AgInt no REsp 1.825.757/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 20/11/2019).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fls. 682):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGENTES PÚBLICOS. ESTABILIDADE. DIREITOS 
PREVIDENCIÁRIOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. OFENSA 
AO ART. 949 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
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RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
Nas razões de agravo interno, o agravante sustenta que há violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, além de não incidir ao caso dos autos o óbice da Súmula 211/STJ, pois a matéria 

suscitada nas razões do apelo especial foi efetivamente prequestionada.

Sem contraminuta.

Aclaratórios acolhidos para sanar erro material constante da ementa do decisum, sem, 

contudo, emprestar efeitos infringentes (fls. 718-719).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A irresignação não 

prospera.

Não há que se falar em violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão 

recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 

a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão 

para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, asseverou o que se segue (fls. 467/499):
A discussão sobre a distinção entre a efetividade e estabilidade perde a 

relevância, mas pode-se acrescentar, na hipótese dos autos, que os servidores foram 
contratados inicialmente pelo Estado de Goiás, na década de 1970, e posteriormente 
transferidos para o Estado de Tocantins, com a instalação desse Estado em 1989.

Entretanto, tais servidores já haviam sido estabilizados nos respectivos 
empregos por força do art. 19 do ADCT, em outubro de 1988.

Depois de muitos anos de contribuição ao sistema de Previdência do Estado, 
precisamente em junho de 2001, a Lei Estadual n. 1.246 excluiu os servidores 
remanescentes do Estado de Goiás não efetivos, estabilizados ou não, do seu regime 
próprio, transferindo-os para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), pelo 
qual muitos servidores se aposentaram.

Ocorre que desde a data da transferência do Estado de Goiás para o Estado 
do Tocantins, verteram esses servidores contribuições para o Regime Próprio do 
Estado de Tocantins (RPPS-TO).

Assim, foram pelo menos 12 anos de contribuição e, como houve 
contribuição ao regime próprio de previdência do Estado de Tocantins, é evidente 
que esses servidores, ainda que não efetivados, mas estáveis no serviço público, 
vinculavam-se a esse regime, porque, de outro modo, as contribuições seriam vertidas 
ao RPPS sem sequer haver expectativa de contraprestação de benefício pelo mesmo 
sistema.

Essa situação jurídica de vinculação a um instituto de previdência não 
poderia ser desconsiderada, com a transferência pura e simples de todos esses 
servidores para o Regime Geral da Previdência Social.

Com efeito, como há demonstração do efetivo recolhimento ao regime 
próprio de previdência, com o recolhimento das contribuições realizadas em folha de 
pagamento e para cuja retenção não haveria sequer possibilidade de se furtar, não 
poderiam ser tais servidores simplesmente remetidos a outro regime sem que 
tivessem a oportunidade de aderir ou manifestar sua vontade de se vincularem ao 
Regime Geral da Previdência Social.

Entendo que a Lei Estadual n. 1.246/2001 do Estado de Tocantins, 
posteriormente revogada pela Lei n. 1.614/2005, que simplesmente transferiu todos 
os servidores estabilizados para o Regime Geral da Previdência Social, é malferidora 
desse direito de permanência no Regime Próprio de Previdência do Estado do 
Tocantins.

Em verdade, a transferência do RPPS para o RGPS não poderia operar sem a 
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aquiescência do segurado, porque isso importa violar o princípio da segurança 
jurídica, mais especificamente o princípio da confiança objetiva, porque uma vez 
assegurados aos empregados públicos a estabilidade no serviço público, por 
mandamento constitucional (art. 19 do ADCT), e tendo ingressado e permanecido no 
RPPS por longos anos, a legislação superveniente findou por alterar as consequências 
jurídicas de uma relação previdenciária há muito estabilizada, operando uma 
alteração futura das consequências esperadas nessa relação jurídica.

(...)
Essa é mais uma razão para se julgar procedente o pedido formulado na 

inicial, porque a injustiça da transferência de servidores ao RGPS voltou a ser 
corrigida, mas não alcançou significativo número de servidores que, no RGPS, se 
aposentaram, com proventos desvinculados da remuneração do cargo (ou emprego) 
público, sobre o qual contribuíram ao IGEPREV e nele deveriam permanecer, porque 
a submissão ao RPPS não dependia da efetividade no cargo (ou emprego), mas da 
estabilidade no serviço público, que lhes foi assegurada por disposição de quilate 
constitucional.

(...)
No que se refere à resistência do INSS, por versar a hipótese dos autos uma 

espécie de desaposentação, não há razão alguma.
Na verdade, não se trata de desaposentação, como foi muitíssimo debatido 

em incontáveis casos e afinal resolvido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário n. 661256/SC, mas de simplesmente se fazer retornar ao RPPS do 
Tocantins quem foi indevidamente transferido para o RGPS, a cargo do INSS.

Quanto à alegação de suposta ofensa ao artigo 492 do CPC/2015, sem razão o recorrente 

quando afirma que houve decisão extra petita. Conforme jurisprudência firmada nesta Corte, não 

configura julgamento extra petita a decisão da Corte de origem que aprecia o pleito inicial 

interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial como um todo. (REsp 

1.693.656/RJ, Rei. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 

19/12/2017).

Ainda, no âmbito desta eg. Primeira Turma:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DOS 
CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA NÃO DEMONSTRADA 
PERANTE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
[...]
3. Não ocorre julgamento ultra petita se a Corte local decide questão que é reflexo do pedido 
na exordial. O pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida 
na inicial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.188.230/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/4/2019)

Da mesma forma, julgado da Segunda Turma desta Corte superior:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 
NACIONAL E DO PATRIMÔNIO CULTURAL DA HUMANIDADE. ALTERAÇÃO DE 
PARÂMETROS URBANÍSTICOS DE BRASÍLIA. BEM TOMBADO. PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DO IPHAN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ALEGADO JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
[...] 
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, não há falar em 
julgamento extra petita nas hipóteses em que o órgão julgador não afronta os limites 
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objetivos da pretensão inicial e tampouco concede providência jurisdicional diversa da 
requerida, respeitando o princípio da congruência. 
3. Na hipótese, o provimento exarado pelo juízo de primeira instância decorre de 
interpretação lógico-sistemática da petição inicial, não implicando, desse modo, julgamento 
extra petita. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.471.473/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 11/2/2021)

Quanto à suposta violação do art. 949, II, do CPC/2015, afastada a alegada ausência de 

prequestionamento, não merece prosperar a irresignação. Isso porque não há que se falar em 

necessidade de declaração de inconstitucionalidade do art. 4º, § 3º, I, da Lei Estadual 1.614/2005, 

ou, ainda, ter ocorrido seu afastamento, quando o que se deu foi a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável à espécie. Assim, não há que se falar em violação à cláusula de 

reserva de plenário, nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte superior.

À propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. PEDIDO A DESTEMPO. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. AFRONTA À CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO NÃO EVIDENCIADA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. PEDAGOGO. 
CARGO TÉCNICO-CIENTÍFICO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2. Não há cerceamento de defesa nos casos de indeferimento de pedido de sustentação oral 
formalizados a destempo pelo patrono. Precedente.
3. "não há de se falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição da 
República) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal quando 
não haja declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento desses, mas tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte" (AgInt no REsp 1.825.757/RS, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/11/2019).
4. A acumulação ilegal de cargos públicos, expressamente vedada pelo art. 37, XVI, da 
Constituição Federal, protrai-se no tempo, podendo ser investigada a qualquer época, até 
porque os atos inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso temporal, não 
havendo que se falar em decadência da pretensão da Administração. Precedentes. 
5. No caso concreto, o Tribunal de origem, considerando as atribuições dos cargos públicos 
exercidos pela ora recorrente, reconheceu a ilegalidade da acumulação por cuidar-se de dois 
cargos técnico-científico de especialista de educação, o que não é permitido pela 
Constituição Federal. Assim, a desconstituição das premissas fáticas e jurídicas sobre as 
quais se assentou o acórdão recorrido demandaria indispensável dilação probatória, o que 
sabidamente não é admitido na via do mandado de segurança. 
6. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no RMS 64.859/ES, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022.)

No mesmo sentido, em caso análogo ao que ora se apresenta, recentemente apreciado 

pela Segunda Turma deste eg.STJ:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGENTES PÚBLICOS 
CONTRATADOS PELO ESTADO DE GOIÁS. ESTABILIDADE ADQUIRIDA. ART. 19 
DO ADCT. AUSÊNCIA DE EFETIVIDADE. TRANSFERÊNCIA PARA O ESTADO DE 
TOCANTINS. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA À CLÁUSULA 
DE RESERVA DE PLENÁRIO NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
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uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, 
tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o resultado 
do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de 
Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a 
sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à 
tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. No enfrentamento da matéria, a Corte a quo lançou os seguintes fundamentos: 
"Atualmente, a Lei Estadual n. 2.726/2013 de Tocantins incluiu como segurados do Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS-TO) os servidores remanescentes do antigo Serviço 
Público do Estado de Goiás em exercício no Estado de Tocantins, incluindo o servidor 
público estabilizado, vale dizer, o que tenha adquirido este status por efeito do art. 19 do 
ADCT, nos termos do art. 1°: (...) Essa é mais uma razão para se julgar procedente o pedido 
formulado na inicial, porque a injustiça da transferência de servidores ao RGPS voltou a ser 
corrigida, mas não alcançou significativo número de servidores que, no RGPS, se 
aposentaram, com proventos desvinculados da remuneração do cargo (ou emprego) público, 
sobre o qual contribuíram ao IGEPREV e nele deveriam permanecer, porque a submissão ao 
RPPS não dependia da efetividade no cargo (ou emprego), mas da estabilidade no serviço 
público, que lhes foi assegurada por disposição de quilate constitucional. (...) No que se 
refere à resistência do INSS, por versar a hipótese dos autos uma espécie de desaposentação, 
não há razão alguma. Na verdade, não se trata de desaposentação, como foi muitíssimo 
debatido em incontáveis casos e afinal resolvido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário n. 661256/SC, mas de simplesmente se fazer retornar ao RPPS do Tocantins 
quem foi indevidamente transferido para o RGPS, a cargo do INSS.".
5. Consoante os arts. 141 e 492 do CPC/2015, o vício de julgamento extra petita não se 
vislumbra na hipótese em que o juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de 
pedir remota) e ao pedido constante nos autos, procede à subsunção normativa com 
amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo 
réu. O julgador não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos implícitos 
formulados na inicial, não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo referente 
aos pedidos, sendo-lhe permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial 
aquilo que se pretende obter com a demanda.
6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou: "na verdade, não se trata de 
desaposentação, como foi muitíssimo debatido em incontáveis casos e afinal resolvido pelo 
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 661256/SC, mas de simplesmente 
se fazer retornar ao RPPS do Tocantins quem foi indevidamente transferido para o RGPS, a 
cargo do INSS." (fl. 255, e-STJ). Sendo assim, não há violação ao regramento legal, mas 
correta observância a ele.
7. Outrossim, nos termos da jurisprudência do STJ, considerando que não houve 
declaração de inconstitucionalidade do art. 4º, § 3º, I, da Lei Estadual 1.614/2005, 
tampouco o afastamento deste, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à cláusula de 
reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e muito menos à 
Súmula Vinculante 10 do STF.
8. Agravo Interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.028.350/TO, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24/11/2022.)

Nesse sentido, segue decisão análoga ao caso dos autos: AREsp n. 2.170.520, Ministro 

Manoel Erhardt, DJe de 29/9/2022; AREsp 2.014.742/TO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe 17/2/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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